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Resumo Este artigo revisa os conceitos éticos a serem seguidos pelo psiquiatra forense, tanto
em atividade pericial quanto clinica. Debate, também, alguns temas ainda controversos
relacionados a ética em Psiquiatria Forense, tais como a pericia médica, o tratamento de
prisioneiros e a pesquisa com prisioneiros. Ao final, projeta quais serdo os desafios éticos com os
quais a especialidade, possivelmente, se defrontara nas préximas décadas, salientando os avancos
tecnolégicos, a manipulagdo genética e a confidencialidade dos arquivos eletronicos. Conclui
que, apesar das inimeras possibilidades de conflitos éticos na pratica da medicina e, em especial,
da Psiquiatria Forense, este tema ainda é pouco estudado na atualidade, apresentando-se como
desafio ao psiquiatra forense, que deve estar bem instrumentalizado para o manejo de situaces
que venham a ensejar dlvidas, respeitando, assim, os direitos basicos das pessoas que avalia,
trata ou pesquisa. Sublinha ainda a necessidade de uma legislacdo internacional que estabeleca
regras explicitas de comportamento (respeitadas as diferencas culturais), a fim de diminuir a
incidéncia de dilemas morais, e a criacdo de mecanismos administrativos que visem a minimizar
a possibilidade de duplo agenciamento, que é um dos mais importantes fatores de conflitos
éticos na pratica forense.
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A ética é um ramo da Filosofia que se dedica ao estudo do
bem e do mal, compreenclen(lo principios inspiradores ea
critica da conduta humana. Ao longo da histéria, todos os
grupos sociais tém desenvolvido normas orientadoras de

comportamento. Nas sociedades ocidentais e dentre as pro-

fiss()es, a medicina foi a primeira a enunciar principios éti-
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orientar sua conduta pela observancia das leis em vigor e
dos principios éticos que norteiam a pratica da medicina.
Isso, no entanto, nem sempre é uma tarefa facil em {‘ungéo
de dois fatores: a complexi(lade inerente ao tema e o relati-
Vo desconhecimento, por parte dos médicos, dos campos

juriclico e filoséfico.
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A Psiquiatria Forense encontra-se na interface de duas dreas
profissionais — Psiquiatria e Direito — cada qual tendo desen-
volvido proceclimentos, Valores, olajetivos e vocabuldrio pro-
prios. Tal confluéncia faz com que seja uma atividade que

(lesperta a possiloilidade de diversos conflitos éticos e 1egais,

pela particulariclade de o psiquiatra forense, na sua atividade

Hglgna Dias de Castro Bins pericial, dever lealdade a duas ordens clistin’cas, que nem
Médica residente em Psiquiatria . . . ..
Forense no Programa de sempre tém os mesmos interesses: primeiro a quem solicitou
Residéncia Médica em Psiquiatria a avaliagéio e, segunclo, a quem examina (moral méclica).

Forense, Universidade Federal de
Ciéncias da Saude de Porto Alegre
(UFCSPA) e Instituto Psiquiatrico
Forense Dr. Mauricio Cardoso
(IPFMCQ), Porto Alegre, Rio Grande nao o]oje’civa, primariamente, proporcionar beneficio médico
do Sul, Brasil

Assim, o psiquiatra forense, quando em atividade pericial,

a pessoa. Da mesma forma, quan(lo esté em atividade clini-
ca, tratando um paciente—detento, coloca-se sob agencia-
mento c]up/o, pois deve lealdade tanto équele, quanto a ins-
tituigdo na qual trabalha. Nesse caso, apesar de ser essen-
cialmente terapéutica, a natureza da relag&o estabelecida
entre 0 médico e o paciente é triangular, pois ambos estdo
1igaclos a um terceiro elemento, qual seja, a autoridade peni-
tencidria. O mesmo triéngulo se observa quando da realiza-

gdo de uma pericia.
Principios éticos e dilemas morais

Inicialmente cabe distinguir os conceitos de ética, moral e
leit. A ética, como ramo da Filosofia, cle]oruga—se sobre a
moral vigente e fornece subsidios para sua critica (metaéti-
ca e ética descritiva). No plano normativo, busca fornecer
principios gerais que inspirardo e orientardo a conduta
humana. A moral, por sua vez, remete-se ao conjunto de
normas nao escritas, adotadas por determinado grupo
social, em determinados local e época. Dessa forma, é limi-
tada geogréﬁca e temporalmente, sendo depenclente dos
valores culturais prevalen’ces. Pode-se dizer que as normas
morais sdo a simula do que é considerado oLriga’cério numa
sociedade especifica. As normas morais sao liviemente acei-
tas; quan(lo ’cransgreclidas, resultam em critica dos pares e

em clesconforto intimo. A Lei também esta})elece normas.
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Essas, porém, sdo expressas e impostas como
comandos do Estado. A sua infringéncia

acarretard sangoes pelos agentes pﬁl)licos.

A bioética é a é4rea especifica da ética que
estuda a moral biomédica. Uma das correntes
bioéticas prevalen’ces éo Principialismo 2 a
qual enuncia alguns principios que deveriam
reger a conduta humana durante a atividade
clinica ou quando da realizag&o de pesquisa
com seres humanos. Segunclo Beauchamp e
Childress 3, dois dos principais pensadores
dessa vertente, os principios cardinais a serem
observados no campo da moral biomédica
seriam os da Zveneficéncia, ndo-ma/eficéncia,

autonomia e justiga.

Na prética clinica, h4 intimeras situagbes em
que nao subsistem dtvidas quanto a maneira
correta de proceder, sendo facil determinar a
agao de acordo com os principios éticos, os
ditames morais e os preceitos da lei 2. H4 oca-
sides, no entanto, em que serd muito dificil
discernir qual a conduta adequada. Quando
houver divergéncia de principios éticos ou de
normas morais aplicéveis a um determinado
caso, diz-se que se esta frente a um dilema
moral. Nessas ocasides, ndo é raro que solugées
moralmente aceitéveis e validas sejam até anta-
gomnicas entre si, o que pode causar no profis—

sional integro extremo desconforto e angustia.

A prética pericial e o tratamento de doentes
mentais sob custédia do Estado, tanto em
hospi’cais psiquiatricos forenses quanto em
prisbes, sdo atividades que propiciam o apare-
cimento desses dilemas morais. No entanto,

apesar de o psiquiatra forense estar compro-

metido com dois senlzores, deve orientar-se
exclusivamente por uma dnica ética *. Seus
valores pessoais e profissionais devem estar
aliados a uma teoria alicergada em principios
éticos. Neste senticlo, a sul)jetividade nao
pocle ser completamente separada da busca
pela o]oje’cividade 5. E sobre isso que se discu-

tird a seguir.
A pericia médica

No tocante aos principios éticos essenciais a
serem seguidos pelo psiquiatra forense, ha
concordancia entre os principais autores de
que o compromisso primora’ia/ do perito é com o
sistema judicia/ *. Os principios da veracidade e
do respeito pe/a pessoa, entretanto, devem ser

escrupulosamente Ol)SGI‘V&(lOS .

Além desses, de acordo com o principio da
honestidade, a Bthical guide/fnes ][or the practice
o][ ][orensic psyclziatry, da American Academy
of Psyc}liatry and the Law (AAPL), em sua
Diretriz IV, determinam que a pericia na prd-
tica da Psiguiatria Forense deve ser realizada
apenas em dreas de real conhecimento, habilida-

Je, treinamento e experiéncia o,

Ao se realizar uma pericia, um dos problemas
éticos que surge, ja no inicio da entrevista,
refere-se a questdo da con][iclencia/izjaale. Devi-
do ao fato de a pericia ser realizada por um
médico, o periciando pocle vir a comunicar
fatos que preferiria ocultar se houvesse enten-
dido claramente que o sigilo médico, nesse
caso, ndo se mantém da maneira usual. Em
virtude dessa possivel confuséo, deve-se expli—

car precisamente a situagdo ao examinando,
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explicitanclo o que se chama de o c]up/o enun-
ciado (seguindo os principios da veracidade e da
lzonestialaale). Na apresentagdo ao periciana’o,
deve—se, entao, afirmar ser médico psiquiatra,
nomeado pelo juiz para atuar como perito no
caso, deixando claro que nao ird, no entanto,
atuar como médico do pericianclo. Isso vem ao
encontro da Diretriz I da AAPL, segunclo a
qual os psiquiatras devem manter o maximo
possivel a conficlencialidade, considerando-se
o contexto 1ega1, e que a avaliagao forense
inicia-se com a informagé'.o ao examinando

so})re os 1imites da confidencialidade.

A seguir esclarece-se aﬁna/ia’aa’e da entrevista,
a informagéo do por que o juiz solicitou a
pericia (lzonestidac[e). Por exemplo, determi-
nar doenga mental que tenha nexo causal com
determinado delito (pericia de responsal)ilicla-
de penal), ou avaliar o estado mental de
alguém para determinar se estd em plena con-
(ligé',o de gerir a prépria vida e patrimdnio
(pericia de in’cerdigéo). Deve-se in£orrnar,
também, as possiveis consequéncias processuais

e pessoais da pericia, caso inclagado.

O terceiro passo compreende a adverténcia da
ndo-conﬁa’encia/ia’aa’e, explicitanclo—se que
haverd o registro escrito da avaliag&o, o qual
serd encaminhado ao juiz com todas as infor-
magoes de interesse mé(lico—legal. O dever de
sigilo do perito permanece, entretanto, em
relagéo as informag(’)es clesproviclas de interes-
se forense e para com terceiros ndo envolvidos

(J.e alguma forma no caso 7.

Em seguida, comunicam-se outras in][orma-

¢oes de interesse do examinanclo, como, por
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exemplo, se a entrevista est4 sendo grava(la
ou se haverd a presenga de outras pessoas no
setting.

E necessirio obter-se o consentimento esclare-
cido do pericianclo para que se realize a ava-
hagéo (respeito pe/a pessoa e autonomia), ape-
sar de haver alguns casos em que a mera
determinagéo judicial ¢ suficiente para se
conduzir a avaliagéo de maneira ética, mesmo
contra a concordancia do examinando. Nesse
sentido, a Diretriz I das Guidelines da AAPL
consigna o seguinte: sempre que possfve/, a
ava/iagdo ][orense deve obter o consentimento
esclarecido do sujeito, pois reﬂete o respeito pe/a
pessoa. Se o examinando ndo ][or capaz de ][or-
necer o consentimento, deve-se obté-lo do subs-

tituto /ega/ 0,

Além (1isso, a Diretriz III da AAPL salienta

que o psiquiatra forense atua como especialis—
ta dentro do processo 1ega1, estando compro-
metido com o principio da honestidade e

devendo se empenhar pela objetividaa]e.

A imparcia/ic!a(fe é outro elemento essencial
para a condigéo de perito. Dele se exige a
mesma neutralidade do juiz, pois estd subme-
tido as mesmas causas legais de impedimen’co
e suspeigdo *. Além da concligéo objetiva da
auséncia de qualquer interesse no caso, deve
haver cuidado com as condig(‘)es su})jetivas de
natureza contratransferencial que pocleriam
influir no perito, prejudicando sua neutralida-

de e imparcialidade.

Do ponto de vista legal, o Conselho Federal
de Medicina (CEM) estabelece, por meio do



Cé(ligo de Etica Médica Brasileiro (CEM) de
1988, em seu Capi’culo XI, referente & Pericia
Médica, as seguintes ve(lag(")es, que devem ser

estritamente ol)servadas 8,

e Deixar de atuar com absoluta isengao
quando designado para servir como perito
ou au(litor, assim como ultrapassar os limi-
tes das suas atribuigées e competéncia
(artigo 118).

* Assinar laudos periciais ou de verificagao
méclico—legal, quanclo nio o tenha realiza-
do ou participa&o pessoalmente do exame
(artigo 119).

* Ser perito de paciente seu, de pessoa de sua
familia ou de qualquer pessoa com a qual
tenha relagées capazes de influir em seu
trabalho (artigo 120).

* Intervir, quanclo em fungao de auditor
ou perito, nos atos proﬁssionais de outro
médico ou fazer qualquer apreciagdo em
presenga do examinado, reservando suas

o})servag()es para o relatério (artigo

121).

Outra questio de interesse ¢ a de que tanto o
perito quanto o assistente técnico tém os deve-
res da Veracidade, da ol)j ctividade e do respeito
pela pessoa do examinando, porém o segunclo
ndo tem o dever da neutralidade. Esta ¢ exigi-
da apenas do perito oficial, que deve ser
imparcial. O CEM nio se refere a questao do
assistente técnico, que nao se enquadra nestes
artigos. Nao hé, portanto, incompa’cil)ilidade
entre a assisténcia médica e a assisténcia téc-
nica em um processo, uma vez que nao se
exige neutralidade dos assistentes técnicos,

mas apenas veracidade e objetivicla.cle.

Em sentido contrério a essa orientagdo, o
Cremesp editou a Resolugéo Cremesp 126/05,
que veda a assisténcia técnica em favor de
paciente °. Esse clispositivo, no entanto, cho-
ca-se frontalmente com a Lei 8.455/92 1,
que retirou do assistente técnico a concligéo
de perito e o transformou em auxiliar da parte
e, como tal, ndo sujeito a impedimentos ou
suspeiges. Dessa forma, o psiquiatra pode vir
a ser assistente técnico, desde que exclusiva-

mente em favor cle paciente seu.
O tratamento de prisioneiros

Os principais conflitos éticos surgidos aqui
dizem respeito a conﬁc[encia/ic[ac!e, autonomia
e ao uso das prdticas médicas com fina/iclaa’e
outra que ndo terapéutica. Esses dilemas decor-
rem, essencialmente, da questao do agencia-
mento a’up/o, posto que o psiquiatra forense,
no papel de médico assistente, deve lealdade
tanto ao paciente-prisioneiro quanto a admi-

nistragdo penitenciaria.

Em relagéo a confidencialidade, deve o médico
esclarecer ao paciente que havera situagdes em
que nao poderé manter sigilo, essencialmente
em casos que possam afetar a seguranga do
estabelecimento penitenciario. Em relagéo a
prética de crime passaclo, deverd o médico
manter sigilo quanclo a revelagéo do fato expu-
ser o paciente a processo criminal. Além disso,
devera esclarece-lo de que os registros de seu
prontudrio médico poderéo ser lidos no futuro

com o intuito de realizar avaliag()es de risco.

No que diz respeito a autonomia, deve-se ter

em mente que a maioria dos de’cen’cos é com-
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pletamente capaz, apta a fazer escolhas tais
como recusar ou receber tratamento médico,
somente devendo receber tratamento involun-
tario se houver prejuizo em seu discernimento
ou iminente perigo de vida. Em relag&o aos
pacientes que estao cumprindo medida de
seguranga em hospi’cais de custsdia e trata-
mento, a situagdo é diferente, pois o trata-
mento involuntario é uma imposigao ju(licial.
Mesmo assim, deverd o médico esclarecé-los

sobre a necessidade e finalidade do mesmo.

O uso de pratica médica com finalidade outra
que nao terapéutica ocorre em situa¢bes nas
quais o médico ¢ solicitado a intervir como
agente de controle disciplinar ou castigo. Nao
hé, porém, jus’cificativa moral ou preceito ético
que enseje sua participagdo em eventos dessa
natureza *. O Juramento de Atenas, com o qual
se comprometem os profissionais de satide que
trabalham em prisdes, acentua que nao se pode
autorizar ou aprovar qua/quer ][orma de punigdo
ﬁ’sica, que o ju/gamento clinico seja baseado nas
necessidades dos pacientes, e que tenha prioric[ade
sobre qua/quer assunto ndo médico "'. No mesmo
sentido, a Associagao Mundial de Psiquiatria
também declarou que a participagdao de psiquia-
tras em quaisquer atividades relacionadas a
aplicagé',o da pena de morte seria uma Violagé'_o

da ética profissional °.
Pesquisa com prisioneiros

A utilizagé.o de prisioneiros como sujeitos de
pesquisa tem sido uma pratica comum ao
longo da histéria humana 3, havendo atingi-
do seu climax durante a Segunda Guerra

Mundial. No pés-guerra, sob a influéncia do
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Tribunal de Nﬁrem]oerg, houve crescentes ini-
ciativas visando a estabelecer regulamentos
para a pesquisa com sujeitos humanos. Den-
tre as exigéncias constava, como ponto pri-
mordial, a necessidade de livre consentimento
pelo individuo, além de outros requisitos,
como prévia experimentagdo em animais,
qualificagao cientifica do pesquisador e cuida-

dos médicos durante a pesquisa.

Em relagéo aos prisioneiros, nao foi levada
em conta, inicialmen’ce, a situagao de extrema
vulnerabilidade em que se encontravam.
Assim, estima-se que, até o final dos anos
1960, aproximaclamente 90% das pesquisas
de Fase I com novas drogas eram realizadas
em prisdes. Os pardmetros para a o})teng&o
do consentimento eram insatisfatérios: os
pesquisaclores observavam somente se o pri-
sioneiro era formalmente capaz para consen-
tir, ap6s informado, e se ndo houvera coergao
explicita influenciando sua decisdo. Omitiam
o fator fundamental de que um prisioneiro,
mesmo que p/enamente capaz, é a/guém privaa]o
de sua liberdade e submetido a um meio ambien-
te nos quais os valores proprios ao homem
comum sdo ][aci/mente subvertidos . Havia a
necessidade de novas regras, as quais culmi-
naram com os Principios para a Protegdo de
Toda Pessoa sob Qua/quer Forma de Detengao
ou Prisdo enunciados pelas Nagoes Unidas.
Ficou, entio, estabelecido que nenhum prisio-
neiro deve, mesmo com seu consentimento, ser
sujeito a qua/quer experimento médico ou cienti-

A . a] . / \ /al 14
1CO Clue Possa ser pre]u icial a sua sauae .

Apesar de, nas dltimas duas (lécaclas, o name-

ro de pesquisas com prisioneiros ter caido



muito, ainda faltam definigoes claras a respei-
to dos parametros a serem adotados quando
de sua realizagéo. Os cuidados éticos que
devem orientar tal pratica devem ser incessan-
tes, visto que os prisioneiros constituem um
grupo extremamente vulneravel 2. Hoje em
dia sabe-se que unicamente a presenga de
varidveis formais (capaciclade e auséncia de
coergdo) sdo insuficientes. Deve-se ter muito
cui(lado, tam]oém, em evitar a compra da acei-
tagao de participagao do sujeito de pesquisa.
Isto poderia se concretizar por recompensas
aparentemente pequenas, como melhor ali-
mentacdo, transferéncia de alojamen’co, ou,
mesmo, por vantagens explicitas (redugéo de

pena, cuidados médicos, pagamento) .

Outro aspecto relevante ¢ a participagdo de
doentes mentais prisioneiros, os quais sdo
duplamente vulneraveis: pela concligéo de
aprisionamento em si (que afeta a voluntarie-
dade) e pela enfermidade mental (que pocle
comprometer a capacidacle) 15, Apesar dessas
limi’cag()es, a pesquisa na populagé'_o prisionei-
ra pode gerar beneficios individuais e coletivos
aos presos, principalmente ao permitir que os
problemas de satide mais comuns a populagéo
carcerdria sejam mais bem conhecidos. Além
(J.isso, o fato de estarem contribuindo para o
bem comum pode faze-los sentir-se melhor ao
se identificarem como pessoas ainda tteis a

sociedade .

Portanto, é fundamental buscar um equili]orio
entre a necessidade da realizagao de pesquisas
com prisioneiros e a garantia dos direitos
humanos. Dessa forma, devem ser evitados

quaisquer incentivos que induzam os prisio-

neiros a participagao. Além disso, esse grupo,
por sua condigé’.o de Vulnerabilidade, nao
deveria participar de pesquisas ndo-terapéuti-
cas, exceto quando de seus resultados pude—
rem advir beneficios ao seu grupo de iguais.
Na mesma hnha, nao poclem ter sonega(lo o
direito de participar de pesquisas terapéuticas.
Para garantir o respeito a dignida(le dos pri-
sioneiros, exige-se dos Comités de Etica em
Pesquisa (CEP) uma postura pré-ativa, fisca-
lizando ativamente a execugao do projeto.
Além disso, devem-se estimular as institui-
¢bOes penitencidrias a que tenham os seus pro-
prios CEP bem como a fiscalizagao de orgaos

oﬁciais externos.

Novos desafios e implicacoes
éticas

Q desenvolvimento ’cecnolégioo devers impli—
car o surgimento de situagbes até entao des-
conhecidas pelo psiquiatra forense, as quais,
pela sua condigéo de ineditismo e potencial
clesrespeito a principios éticos fun(lamentais,
principalmente os da confidencialidade e pri-
Vaci(lade, acarretario novos dilemas morais.
Apenas a titulo exemplificativo mencionam-
se a crescente u’cilizagéo do prontudrio eletro-
nico e da telemedicina, embora a va imagina-
gao humana nio seja capaz de precliZer até

onde esses avangos chegaréo.

Prontuario eletrénico

O avango tecnolégico tem produziclo uma
revolug&o no armazenamento e no manejo de
in£orma96es nos computadores. Quaisquer
informagoes, de quaisquer bancos de dados,

podem ser Conectaclas umas a outras, a})ran—
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gen(lo todos os aspectos da vida do individuo,
o que inclui a satide e a criminalidade. O
grande pro]:wlema passa a ser a dificuldade em
manter a confidencialidade dos dados, defen-
dendo-os de indevida invasao de privacidade.
No caso de informagées genéticas dessa
maneira a_rmazenaclas, a pre&isposigéo para
diversas doengas ou alteragf)es comportamen-
tais, tais como alcoolismo, comportamento
Violento, personalidade anti—social, doenga
mental e criminalicla(le, poclem facilmente vir
a tona. Po’cencialmente, no futuro préximo, a
pessoa poderé ser considerada socialmente
perigosa simplesmente por meio da anélise
dos dados contidos em um biobanco de infor-
magoes, antes mesmo que tenha praticaclo

qualquer ato concretamente anti-social !.

Telemedicina e teledireito

O avango nas telecomunicagées também pro-
porcionou a possibiliclade da pratica da medici-
na a distincia com o envio de imagens e deta-
lhes do caso de um paciente a um centro mais
avangado, que buscaria esclarecer o problema e
fornecer orientagoes sobre como traté-lo. Em
certas circunstancias, intervengdes corporais
(cirurgias e similares) ja podem ser realiza(las,
via satélite ou pela Internet, com o auxilio de
robds comandados por um médico que se

encontra a milhares de quilémetros do local.

Os prohlemas técnicos e éticos advindos dessa
nova possil:)iliclade incluem a responsa})ilidade
técnica, 1ega1 e ética dos proﬁssionais envolvi-
dos, posto que muitos desses casos abarcam
paises diferentes, cujas normas 1egais podem
diferir. Dévidas poderéo surgir sobre como pre-

servar a confidencialidade &os dados eda priva-
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cidade do paciente, a questdo da proprieclacle
das inforrnagées, o pagamento de honorérios e,
até, questoes de erro médico advindo de defei-

tos de resolugéo das imagens transmitidas.

A prética do teledireito, uma realidade no
Brasil em fungéo das deficiéncias de nosso
sistema de seguranga pﬁblica, enfrenta os
mesmos desafios, principalmente nos casos
em que esteja decretado segredo de justiga.
Além disso, os aclvogados de defesa dos réus
muitas vezes argumentam que o afastamento
fsico entre réu e magis’craclo durante a audién-
cia interferiria na quali(lade das informagc’)es
pres’caclas por aquele. Na prética da psiquia-
tria forense, haveria algum prejuizo técnico
decorrente da avaliagéo 3 distancia de acusa-
dos de crimes? E uma resposta que somente
serd obtida com a evolugao dos fatos e a rea-
1izagéio de estudos sobre a acurécia de tais pro-

cedimentos.
Consideracoes finais

Apesar das intimeras possi]aili(].ades de confli-
tos éticos na pratica da medicina e, em espe-
cial, da Psiquiatria Forense, os problemas éti-
cos ainda continuam sendo pouco estudados
na atualidade . Com o advento deste século,
surgiram novos desafios éticos, especialmente
no tocante a avangos tecnolc’)gicos, manipula—
gao genética e confidencialidade dos arquivos
eletronicos. No entanto, questdes mais anti-
gas, como a u’cilizagéo de prisioneiros como
sujeitos de pesquisa, ainda se fazem presentes.
Portanto, ha que se refletir sobre o tema, visto
sua implicagéo disria na pratica da psiquiatria

forense.



s

E necessério que o psiquiatra forense tenha
algumas qualiclades basicas que o auxiliardo
na tomada de decisdes eticamente inspiradas:
habilidades clinicas pro£undas, atualizagao
frente aos dltimos desenvolvimentos cientifi-
cos e conhecimento das questoes 1egais. A
partir disso, estard mais bem instrumentali-
zado para o manejo de situagbes que venham
a ensejar dﬁvidas, respeitanclo, assim, os
direitos basicos das pessoas que avalia, trata

ou pesquisa.

Urge, tamhém, a necessidade de uma legisla—
¢do internacional que estabeleca regras explici—

tas de comportamento (respei’cadas as diferen-

gas culturais), a fim de diminuir a incidéncia
de dilemas morais e a criagao de mecanismos
administrativos que visem minimizar a possi-
bilidade de duplo agenciamento, um dos mais
importantes fatores de conflitos éticos na pra-
tica forense. Em relagéo a este dltimo ponto,
algumas medidas facilitadoras sao sugeridas b
a separagao da aclministragéo dos médicos em
relagé’.o as autoridades penitencidrias e poli—
ciais; a manutengao das clinicas psiquidtricas
forenses sob a regéncia do Ministério da Satide
e ndo do Ministério da Justiga; e a eliminagéo
da existéncia de ligag()es hierérquicas com as
aclministragc‘)es militares ou policiais no tocan-

te a pratica médica.

Resumen

Etica en Psiquiatria Forense: antiguos dilemas, nuevos desafios

Este articulo revisa los conceptos basicos que la psiquiatra forense debe seguir, tanto en su
actividad pericial como en la practica clinica. Debate, también, algunos temas alin contrapuestos
relacionados a la Psiquiatria Forense, tales como la pericia médica, el tratamiento de prisioneros
y la pesquisa con prisioneros. Al fin, proyecta cuales seran, los desafios éticos con los cuales la
especialidad, posiblemente, deberd enfrentarse en las préximas décadas, especialmente los
avances tecnoldgicos, la manipulacién genética y la confidencialidad de los archivos electrénicos.
La conclusidn es que, a pesar de las numerosas posibilidades de conflictos éticos en la practica
de la medicina y, en especial, de la Psiquiatria Forense, este tema es aln poco estudiado en la
actualidad, presentandose como un desafio para el psiquiatra forense, que debe estar bien
instrumentalizado para el manejo de situaciones que vengan a dar lugar a dudas, respectando,
asi, los derechos basicos de las personas que evalla, trata o investiga. Resalta adn la necesidad
de una legislacién internacional que establezca reglas explicitas de comportamiento (respectando
las diferencias culturales), para disminuir la incidencia de dilemas morales, y la creacién de
mecanismos administrativos que pretendan minimizar la posibilidad de doble gestion, que es uno
de los factores méas importantes de conflictos éticos en la practica forense.
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Abstract

Ethics in Forensic Psychiatry: old dilemmas, new challenges

This paper reviews the main ethical principles the forensic psychiatrist must follow as an expert
witness as well as as a clinician. Some current controversial ethical issues are discussed such as
medical expertise, treatment of prisoners and research with prisoners as well as the foreseen
ethical challenges of the next decades (highlighting the technological advances, genetic
manipulation and confidentiality of electronic files). The conclusion is that this topic is not very
much studied nowadays, despite the fact that there are many possibilities of ethical conflicts in
medical practice and Forensic Psychiatry. This issue is very challenging and forensic psychiatry must
be well prepared to deal with this kind of situation, so that one can respect the basic rights of the
people one evaluates, treats or studies. There is also the need for an international legislation to
establish explicit rules of behavior (respecting cultural differences) to reduce the incidence of moral
dilemma and the establishment of administrative mechanisms designed to minimize the possibility
of dual agency, one of the most important factors of ethical conflicts in forensic practice.

Key words: Forensic Psychiatry. Ethics.
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